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MATRIZ DE ACÇÕES DE SEGUIMENTO DA XX CASP
	#
	ACTIVIDADE
	PONTO DE SITUAÇAO
	PRAZO
	RESPONSAVEL

	1. 
	Operacionalizar o Observatório do Ambiente de Negocios (OAN)
	Em processo de elaboração o Plano de Acção para a Melhoria do Ambiente de Negócios (PAMAN II). 
	Dezembro de 2026
	ME
CTA

	2. 
	Institucionalizar e formalizar o Dialogo Publico-privado
	Elaborada a proposta de Resolução que institucionaliza o Diálogo Público Privado (DPP), partilhada com a CTA e, posteriormente, será enviada  aos membros do GIRBI e demais entidades para respectiva harmonização.
	Outubro de 2026
	ME

CTA

	3. 
	Criação de taxa de referência, seja de juro e/ou de reservas obrigatórias para os bancos comerciais que financiam a agricultura e a indústria
	A reserva obrigatória no ordenamento moçambicano incide sobre os depósitos nos bancos (passivos), pelo que a diferenciação da sua incidência por tipos de activos dos bancos (credito nesse caso) não praticável. 
Sendo possível de implementar, a diferenciação da taxa de juro de referência (spread) por sectores de actividade deve ser matéria a ser discutida entre a CTA e os bancos comerciais, quiçá representados pela Associcacao Moçambicana de Bancos. É esse o princípio por detrás dos spreads que os bancos comerciais, individualmente, aplicam para os diferentes segmentos de mutuários. 
	
	BM

MF

	

	

	4. 
	Criar um Banco das MPMEs, com enfoque para as empresas detidas por mulheres e jovens
	No dia 9 de Maio foi aprovada a Lei que cria o Banco de Desenvolvimento de Moçambique (BDM), constituindo um marco histórico na arquitectura institucional do financiamento ao desenvolvimento. A criação do BDM responde à necessidade de dotar o País de uma instituição financeira especializada no financiamento de infraestruturas estratégicas, projectos estruturantes, industrialização, agro-indústria, inovação, resiliência climática e outros sectores com elevado impacto socioeconómico. Este banco prevê linhas de crédito que inclue o financiamento indirecto a Micro pequenas e médias empresas, incluindo lideradas por mulheres e jovens.
	
	BM

MF

ME 

	5. 
	Operacionalizar o Fundo de Garantia Mutuária 
	O FGM já foi aprovado e lançado, e está a ser operacionalizado através dos Bancos Comerciais, cujos contratos de operação foram assinados entre o Governo e alguns Bancos Comerciais no ano passado. 
	
	BM

MF

	6. 
	Renovar o incentivo fiscal de isenção do IVA nas transmissões de açucar, óleo alimentar e sabões; 


	O MF é de parecer não favorável a renovação do

incentivo fiscal de isenção do IVA nas transmissões de açúcar, óleo alimentar e sabões. Esta proposta sustenta-se na urgência de restaurar a sustentabilidade macro fiscal e do sistema tributário, face a uma perda acumulada superior a 8,1 mil milhões de Meticais que se revelou economicamente ineficaz por quase duas décadas.

A integração destas indústrias no regime normal do IVA representa uma mudança estratégica de paradigma na governação económica, permitindo recuperar espaço fiscal crucial para financiar políticas de assistência social directa e investimentos estruturais na cadeia de valor, em substituição de uma renúncia fiscal generalizada, regressiva e sem critérios de desempenho.

ME/MAAP - Auscultado o sector de óleo alimentar, o qual pediu a manutenção da isenção do IVA no

óleo e sabão. Como resultado dessa auscultação o Ministério da Economia elaborou um documento sobre proposta de medidas, com vista a se aumentar a produção nacional de oleaginosas (algodão, soja e girassol) para abastecer as indústrias nacionais.

Propostas: Manutenção da isenção do IVA até o término da vigência do instrumento devido a insuficiência de matéria-prima local para o processamento e na próxima revisão do IVA para as Industrias que operam em toda a cadeia de valor.

MAAP- Açucar, óleo alimentar e sabões Indústria de extração e refinação. Abertura de zonas de fomentos,

Exportação da soja.
	
	MF

ME 
MAAP

	7. 
	Rever a politica fiscal para (i) acelerar o processo de digitalização de processos (e-tributação) na arrecadação de impostos, dando primazia a interoperabilidade; (ii) incentivar a formalização da economia
	No domínio do e-tributação, está em curso a adjudicação de um concurso para a implementação de um Sistema Integrado para a Administração Tributária (impostos internos), bem como a preparação do lançamento de um concurso para uma plataforma de tributação de serviços digitais, monitorização de transacções móveis e solução fiscal para trabalhadores independentes; adicionalmente, a plataforma de pagamentos ao Estado (SESPE) já se encontra operacional em várias instituições públicas, com interoperabilidade em curso com o sistema bancário (SIMO), Plataforma Integrada de Prestação de Serviços ao Cidadão (e-BAU) e com o sistema de tributação municipal (e-STM), como medida de simplificação administrativa para a facilitação e gestão da recolha da receita. Quanto à formalização da economia, para além da disponibilização da e-BAU que concentra diversos serviços públicos,  foram aprovadas alterações legislativas ao IRPC, IVA, IRPS e ao Imposto Simplificado para Pequenos Contribuintes (ISPC), com impactos fiscais estimados em montantes acima de 10 mil milhões de meticais, encontrando-se em curso a divulgação das leis e a elaboração dos respectivos regulamentos, com o objectivo de alargar a base tributária, racionalizar incentivos fiscais e tornar o sistema mais justo e eficiente.
	
	MF

ME

	8. 
	Promover as tarifas aéreas para impulsionar o turismo doméstico


	O Conselho de Ministros (CM) aprovou o Decreto n.º 75/2025, de 31 de Dezembro, que Regulamenta o Licenciamento de Actividades de Transporte Aéreo e Trabalho Aéreo, tendo revogado o Decreto n.º 39/2011 de 2 de Setembro. Este Decreto, para além de regulamentar o Exercício de Actividades de Transporte Aéreo e Trabalho Aéreo Públicos, regula a aplicação das tarifas, por forma a garantir uma actuação mais segura, eficaz, transparente e competitiva no transporte aéreo.

Igualmente, no dia 19 de Maio de 2026 o CM aprovou o Decreto que regulamenta o Licenciamento de Operadores Aéreos Particulares, tendo revogado o Decreto nº 38/2011, de 2 de Setembro.
Em curso a elaboração do Diploma Ministerial que aprova as tarifas mínimas e máximas para o transporte Aéreo. Até ao momento já se harmonizou com os operadores Aéreos, aguardando apenas a Homologação de Sua Excelência o Ministro dos Transportes e Logística e posterior aprovação pelo Conselho de Administração do Instituto de Aviação Civil de Moçambique (IACM), Autoridade Reguladora.

	
	ME – DINATUR
MTL

	9. 
	Rever as taxas e burocracia excessiva na aquisição de vistos de entrada
	Com a implementação de pagamentos “online”, os procedimentos foram simplificados.
 O requerente submete o pedido, efectua o pagamento e recebe a resposta em menos de 5 dias, posteriormente, obtém o visto no posto de travessia e realiza a entrada.
Revisão de Taxas: Está em curso o processo de revisão, com vista à redução das taxas para aquisição de vistos de turismo e de negócios.

Modernização de Sistema: Está em curso o processo de modernização dos sistemas de gestão migratória, o que permitirá a emissão electrónica de todos os vistos, inclusive nas Missões Diplomáticas e Consulares.

Em curso a revisão do Decreto nº 23/2022, 29 de Dezembro, que Regula o Regime Jurídico do Cidadão estrangeiro em Moçambique, com vista a acomodar as recomendações da I Edição do Mozambique Tourism Summit, de aprovar e implementar um Regime Especial de Vistos, que inclua, (i) Ampliação da isenção de vistos a mais países, com a respectiva flexibilização; (ii) O direito de obtenção de visto de turismo e negócios à entrada para cidadãos africanos no âmbito da Zona de Comércio Livre; e (iii) Revisão dos vistos de investimento, com residência por 10 anos para investimentos a partir de 5 milhões USD e por 5 anos para investimentos a partir de 500 mil USD (=Visa Gold
	
	MINT 
ME

	10. 
	Proceder a avaliação dos custos para a fortificação alimentar;
	Foi feita a colheita de dados dos diferentes Intervenientes;
Realizou-se harmonização e avaliação de dados do estudo custo-benefício, seguir-se a divulgação dos resultados.
	
	ME-CONFAM

	11. 
	Aprovação do código dos benefícios fiscais;
	Em processo de elaboração da proposta de revisão do CBF para posterior socialização.

No âmbito das reformas aprovadas, o Governo, por intermédio do Ministério da Economia, aprovou, desde 2024, o Regulamento da Lei do Investimento Privado, por meio do Decreto n.º 8/2024, de 7 de Março.


	
	MF

AT

ME - APIEX

	12. 
	Mitigar as restrições e morosidade de repatriamento de capitais


	A nível da legislação cambial não há restrições de repatriamento de capitais. Com efeito, as transferências de receitas de exportação de bens e serviços, e de rendimentos resultantes de investimento estrageiro são operações liberalizadas. A exportação de capital investido no caso de desinvestimento, parcial ou total, ou de liquidação, também constitui uma operação liberalizada. 
A realização de operações cambiais liberalizadas não carece de autorização do Banco de Moçambique, bastando para tal a apresentação, junto do banco comercial intermediário, dos suportes documentais exigidos pela legislação cambial. 

A exigência dos referidos documentos tem como fundamento a prevenção da exportação ilegal de capitais, a prevenção e combate ao branqueamento de capitais, e financiamento do terrorismo, bem como a mitigação do risco de fuga ao fisco.   
	
	BM

MF
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